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Complementar n.º 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 
serviços no Ministério Público do Estado do Pará,
R E S O L V E :
SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias da Procuradora 
de Justiça ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO, estabelecidas 
pela Portaria n.° 3.711/2016-MP/PGJ, no período de 4/7 a 
2/8/2016, a contar de 18/7/2016, restando 16 (dezesseis) dias 
para gozo oportuno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 21 de 
outubro de 2016.
MARCOS ANTÔNIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 8.043/2016-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,                                                  
CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério 
Público, assegurada pela Constituição Federal em seu art. 127, 
§ 2º;
CONSIDERANDO a competência administrativa do Procurador-
Geral de Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da Lei 
Complementar n.º 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 
serviços no Ministério Público do Estado do Pará,
R E S O L V E :
SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias da Promotora 
de Justiça DANIELLA MARIA DOS SANTOS DIAS, estabelecidas 
pela PORTARIA N° 8.004/2016-MP/PGJ, no período de 30/9 a 
29/10/2016, a contar de 3/10/2016, restando 27 (vinte e sete) 
dias para gozo oportuno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 12 de 
dezembro de 2016.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA N.° 8.234/2016-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E :
I - RETIFICAR os termos da Portaria nº 2131/2016-MP/PGJ, de 
14/04/2016, publicada no D.O.E. 19/04/2016, que suspendeu 
as férias da Promotora de Justiça FRANCISCA PAULA MORAIS DA 
GAMA, referentes ao período aquisitivo 2015/2016, estabelecidas 
no período de 11/02 a 11/03/2016, a contar de 11/02/2016, 
com 30 (trinta) dias restantes, para suspender a contar de 
03/03/2016, restando 9 (nove) dias restantes, mantidos o 
exercício e o período.
II – RETIFICAR os termos da Portaria n.º 2845/2016-MP/PGJ, de 
02/05/2016, publicada no D.O.E. de 23/05/2016, que autorizou 
as férias da Promotora de Justiça FRANCISCA PAULA MORAIS 
DA GAMA, suspensas pela Portaria nº 2131/2016-MP/PGJ, 
de 14/04/2016, publicada no D.O.E. 19/04/2016, referentes 
ao período aquisitivo 2015/2016, estabelecidas no período de 
12/04 a 11/05/2016, para autorizar as férias no período de 12 a 
20/04/2016, mantido o exercício.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 19 de 
dezembro de 2016.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 8.224/2016-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 142/2016-MP/GAECO, 
de 10/06/2016, protocolizado sob o nº 30993/2016, em 
10/06/2016;
R E S O L V E:                                                                                                                               
DESIGNAR os Promotores de Justiça para, sem prejuízo de suas 
atribuições atuarem no Grupo de Atuação Especial no Combate 
ao Crime Organizado – GAECO, conforme quadro abaixo:

NOME MÊS

HARRISON HENRIQUE DA CUNHA 
BEZERRA Outubro/2016

JOSE AUGUSTO NOGUEIRA 
SARMENTO Setembro/2016

SABRINA SAID DAIBES DE 
AMORIM

Setembro e 
Outubro/2016

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 19 de 
dezembro de 2016.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 8.180/2016-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, e tendo em vista os termos do Ofício nº 01/2015/MP/
CGET, datado de 9/11/2015,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Procurador de Justiça ESTEVAM ALVES SAMPAIO 
FILHO¸ o Promotor de Justiça RODIER BARATA ATAIDE e 
os servidores ANA MARIA DEIRANE DE OLIVEIRA, BRUNO 
TRAVASSOS DA ROSA BRAGA e MICHELE DE PAULA MACIEL 

TEIXEIRA para, sem prejuízo de suas atribuições, integrarem o 
Comitê Gestor Estadual de Tabelas - CGET, instituído pelo Ato nº 
001/2011-MP/PGJ-CGMP, de 30/5/2011.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 de 
dezembro de 2016.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça
                                                                                                                                                                                

PORTARIA N.º 6.571 /2016-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso VIII, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Pará), c/c o art. 19, inciso II, da Lei Estadual 
no 5.810, de 24.01.1994;
R E S O L V E:
DELEGAR ao Promotor de Justiça de 1a Entrância LUIZ DA 
SILVA SOUZA atribuições específi cas para, no dia 17/10/2016, 
dar investidura no cargo de Auxiliar de Administração, MP.AUD-
201-A-I, ao Sr. EUCLIDES CARVALHO SILVA JÚNIOR, nomeado 
conforme Ato nº 150/2016, datado em 26/09/2016, publicado 
no D.O.E. de 03/10/2016, para exercer suas funções na Região 
Marajó II.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 17 de 
outubro de 2016.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 3933/2016-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 110/2016 Polo Sudeste 
IV, de 19/05/2016, protocolizado sob o nº 28568/2016, de 
25/05/2016;
CONSIDERANDO os termos do art. 4º e seu parágrafo único, da 
Resolução nº 006/2014-MP/CPJ, de 16/7/2014,
R E S O L V E:
I – DISPENSAR os Promotores de Justiça JEANNE MARIA FARIAS 
DE OLIVEIRA e GUILHERME LIMA CARVALHO das funções de 
Coordenador e Vice-Coordenador, respectivamente, da Região 
Administrativa Sudeste IV, designados por meio da Portaria 
nº 56/2016-MP/PGJ, de 12/01/2016, publicada no D.O.E. de 
21/01/2016, a contar de 01/06/2016.
II - LOUVAR a colaboração, a competência, a dedicação e a 
lealdade com que a Doutora Jeanne Maria Farias de Oliveira e o 
Doutor Guilherme Lima Carvalho se houveram no desempenho 
das atribuições das referidas funções.
III - DESIGNAR os Promotores de Justiça GUILHERME LIMA 
CARVALHO e CRYSTINA MICHIKO TAKETA MORIKAWA para, 
sem prejuízo de suas atribuições, exercerem respectivamente, 
as funções de Coordenador e Vice-Coordenador da Região 
Administrativa Sudeste IV, no período de 01/06 a 31/12/2016.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 24 de 
junho de 2016.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça
Republicada por incorreção

PORTARIA Nº 8.181/2016-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, e tendo em vista os termos do requerimento protocolizado 
sob o nº 51182/2016, em 26/10/2016,
R E S O L V E:
CONCEDER à Procuradora de Justiça ROSA MARIA RODRIGUES 
CARVALHO licença específi ca do cargo de Membro Efetivo do 
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, a contar de 
31/10/2016, em cumprimento ao disposto no art. 25, inciso II, 
c/c art. 10, § 2º, inciso XII, alínea “b”, da Lei Complementar 
Estadual nº 057/2006, que exige a desincompatibilização, para 
fi ns eleitorais, até trinta dias da data da eleição.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 de 
dezembro de 2016.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 8.182/2016-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, e tendo em vista os termos do Ofício nº 049/2016-MP/
CoordPJSIP, datado de 27/10/2016,
R E S O L V E:                                                                                                                               
DESIGNAR a Promotora de Justiça VYLLYA COSTA BARRA SERENI 
para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função de 
Coordenador das Promotorias de Justiça de Santa Izabel do Pará, 
durante as férias da Promotora de Justiça Titular, LÍLIAN NUNES 
E NUNES, no período de 31/10 a 15/11/2016.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 16 de 
dezembro de 2016.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 168977

AVISO Nº. 017/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a homologação do resultado fi nal divulgado 
no Edital nº 13/2013-MP/PA, de 29/4/2013, publicado no Diário 
Ofi cial do Estado (DOE) de 2/5/2013 e o Edital nº 10/2013-MP/
PA, de 15/2/2013, publicado no DOE de 18/2/2013, que tornou 
público o resultado fi nal do concurso, CONVOCA os candidatos 
aprovados, relacionados no Anexo I deste Aviso, no Concurso 
de Ingresso para Cargos Efetivos de Nível Médio do Ministério 
Público do Estado do Pará, para apresentarem obrigatoriamente 
a documentação constante do Anexo II deste Aviso, no 
Departamento de Recursos Humanos (DRH), no Edifício-Sede do 
Ministério Público do Estado do Pará, na Rua João Diogo, nº 100 
(em frente à Praça Felipe Patroni), no horário de 14h às 17h, sob 
pena de serem considerados desistentes, conforme o disposto no 
item 15.5 do Edital nº 001/2012-MP/PA, de 21/7/2012.
Belém, 17 de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

ANEXO I
CARGO: AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO - REGIÃO ADM. 
SUDESTE II
001174, GIVANILDO DA PAZ SANTOS, 64.50, 9
CARGO: AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO - REGIÃO ADM. BAIXO 
AMAZONAS
003769, DERECK LUAN VIANA DE VASCONCELOS, 69.50, 51

ANEXO II
Apenas os candidatos aprovados, relacionados no anexo I deste 
Aviso, deverão comparecer para a entrega dos documentos 
abaixo relacionados no Ministério Público do Estado do Pará 
(Departamento de Recursos Humanos), na Rua João Diogo, 
100- Cidade Velha –Belém/PA CEP: 66015-165 ou enviá-los 
via Correios-Sedex. Caso a forma de envio seja por meio dos 
Correios-Sedex, os documentos, que sejam cópias, deverão ser 
autenticados.
Documentos obrigatórios exigidos no item 15.6 do Edital nº 
001/2012-MP:
Folhas corridas da justiça comum (federal e estadual) e da justiça 
militar (federal e estadual), expedidas por órgãos com jurisdição 
no(s) local (ais) de residência do candidato, nos últimos 5 (cinco) 
anos. As certidões (originais) deverão abranger ações penais;
Atestados (originais) de antecedentes das polícias federal e 
estadual;
Título de eleitor e do comprovante de votação no último pleito 
eleitoral, nos dois turnos, se for o caso (original e cópia);
CPF (original e cópia)
Prova de quitação com as obrigações militares, para os candidatos 
do sexo masculino (original e cópia);
Instrumento de mandado, contendo poderes e fi nalidades 
específi cos, para apresentar a documentação exigida, se for o 
caso;
Certidão de comprovação de servidor público, se for o caso;
Atestado de saúde física e mental, onde conste que o (a) 
candidato (a) está apto ao exercício do cargo público a que 
concorre (originais);
Curriculum Vitae, conforme modelo do anexo V, do Edital Nº 
001/2012-MP, com as devidas comprovações (original e cópia), 
com a inclusão de e-mail para contato;
Declaração sob as penas da lei que não responde a processo 
administrativo disciplinar ou nem tenha sido condenado com 
a pena de demissão simples ou a bem do serviço público, 
destituição de cargo ou função comissionada e rescisão de 
contrato temporário por falta funcional grave prevista nos 
regimes jurídicos de servidores públicos;

ANEXO II
Documentos para apresentar até o dia da posse:
RG (original e cópia);
Cadastro PIS/PASEP;
Certifi cado de escolaridade (original e cópia) exigida para o 
cargo;
3 (três) fotos 3x4;
Comprovante do tipo sanguíneo e fator RH (original);
Comprovante de residência (original e cópia);
Certidão de casamento (original e cópia) ou união estável 
(original e cópia), se for o caso;
Certidão de nascimento dos dependentes (original e cópia), se 
houver;
Declaração de que não participa de gerência ou administração 
de empresa privada, de sociedade civil ou exercício de comércio, 
nos termos do art. 178, VII e IX da Lei Estadual nº 5.810/1994;
Declaração negativa de acumulação ilícita de cargo, emprego ou 
função pública;
Declaração de bens ou apresentação da fotocópia do Imposto 
de Renda;
Declaração de parentesco;
Declaração de vedação ao exercício da advocacia, se for o caso.

Protocolo: 168875


